


Associação do Ministério Público do Estado da Bahia


ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AMPEB

Aos quinze dias do mês de julho do ano de 2011, às 08:30 horas, no Auditório Afonso Garcia Tinoco, na nova sede do Ministério Público, situada na 5ª Avenida, n. 750, no Centro Administrativo da Bahia, nesta Capital e em segunda convocação, sob a presidência da Dra. Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti que abriu os trabalhos da Primeira Assembléia Geral Extraordinária. Pela Presidente, nomeada como Secretária para este ato, a Dra. Silvana Brito Suarez, em cumprimento ao disposto no art. 13, caput do Estatuto da AMPEB. Foi lido pela Secretaria o Edital de Convocação n. 001/2011, com a seguinte pauta: discussão e deliberação sobre a questão da incidência de Imposto de Renda sobre a URV Estadual.  Os trabalhos foram iniciados, com a presença dos 94 (noventa e quatro) associados, consoante lista de presença que ficará devidamente arquivada na sede da Associação. A presidente salienta que não temos quorum para deliberação, mas que iniciaremos os trabalhos. Com a palavra a presidente da AMPEB inicia a sua fala agradecendo a presença de todos, inclusive na posse festiva da Diretoria, que faz oito dias hoje, uma posse concorrida, democrática, onde estamos assumindo com muita honra, após a gestão do colega Jânio o terceiro mandato na nossa Associação de classe. Informa que     Dra. Nartir afirmou que irá ajuizar uma Ação Ordinária na Justiça Estadual, no entanto o nosso entendimento, meu, do colega Paulo Modesto, do nosso advogado Manoel Pinto é de que a ação deve ser ajuizada perante a Justiça Federal.  Salienta que Dr. Jonson Barbosa, advogado contratado pela AMPEM E AMAB entregou o parecer incompleto, com questionamentos que ainda não foram respondidos, inclusive que um dos questionamentos é sobre a competência, onde ele já afirmou que a competência é da Justiça Federal, mas existem outros questionamentos da AMPEB e da AMAB, que ainda não foram respondidos. Presta esclarecimentos informando que já foram apresentadas defesas de 271 colegas impugnados na Receita Federal, estando a sua maioria, 205, na terceira fase no Conselho de Contribuintes. Disse que entende que a angustia é muito grande, a inquietação da classe, mas que temos colegas que não foram autuados, uns acham que estão seguros que devemos de logo entrar com a ação, outros entendem que devemos aguardar a prescrição destes, que ocorrerá em janeiro próximo. Diz que queremos uma solução e que há quinze dias tivemos uma reunião preparatória na AMPEB. Salienta que caso não tenhamos quorum para deliberar que deixará a Assembléia aberta em caráter permanente. A Presidente convida para compor a mesa o Dr. Manoel Pinto – Advogado da AMPEB Dada a palavra ao Dr. Manoel Pinto Advogado da AMPEB, para as suas considerações iniciais, que inicia sua fala dizendo que espera que os debates sejam construtivos. Relata sobre a existência de processos judiciais e administrativos. Informa sobre as ações ajuizadas, processo judiciais onde somos autores das verbas, inclusive sobre a correção do pagamento da URV, que foi paga em trinta e seis parcelas, com valores fixos, que está em fase de Execução, onde o Estado tomando conhecimento das contas apresentadas pela Administração do Ministério Público impugnou as contas, via Embargos, que o Juiz designou a elaboração de perícia para apreciação das contas, o laudo inicial não respondeu todos os quesitos formulados pela AMPEB, portanto, hoje, os autos estão em mãos da perita para realizar esta complementação do laudo, conforme determinado pelo Juiz. Informa o andamento das duas ações ajuizadas pela AMPEB cobrando a diferença da URV Eleitoral. Salienta que em uma das ações o juiz pediu a lista dos representados pela AMPEB com autorização para representação. A AMPEB cumpriu esta determinação e apresentou a lista e a autorização, deixando a ação de ter como polo ativo a AMPEB, tendo o juiz determinado a retificação da autuação para que cada associado passasse a integrar o polo ativo da ação, ações julgadas procedentes, se manteve a coisa julgada, esperamos passar o prazo da coisa julgada, estratégia da AMPEB, presidida à época pelo Dr. Juarez, passado o prazo foram ajuizadas as Execuções em duas ações distintas, em duas Varas diferentes, explica a fase processual em que se encontram.. Hoje temos Ações administrativas em curso referentes as parcelas da URV, onde apresentamos defesa em todas as autuações, inclusive com recursos interpostos ao Conselho de Contribuintes, hoje CAF,  onde teremos que investir nos processos, trabalhando pontualmente cada um deles, individualmente se possível e lutar para que nossa tese chegue a um resultado positivo. O pano inicial da discussão é: a parcela que recebi é ou não sujeita ao imposto, o recurso enfrenta isso e as derivações da parcela também é alvo do recurso e das discussões tivemos uma organização via AMPEB construímos requisitos que hoje todas as pessoas estão sendo beneficiadas. Relata que a primeira pessoa a ser “sorteada” foi o Dr. Gilberto, conseguimos de forma ordinária ser reconhecida que ele agiu de boa fé, pois não criou o dado e sim se valeu dos dados fornecidos pela fonte pagadora e o agente autuador naquele momento inseriu na autuação o reconhecimento da existência da boa fé, elemento este importantíssimo, pois caso na hipótese de eventual insucesso e reconheça que a parcela não é sujeita ao Imposto onde, com a boa fé, se retire a multa de 75%, que seja extirpada, pois é um elemento capaz de retirar esta sanção já reconhecida pelo Fisco. Esta defesa vem sendo utilizada em todas as defesas produzidas até hoje e a demanda se alonga, como não podemos abdicar de gastar todo o esforço na esfera administrativa e consultamos advogados tributaristas, Dr. Marcelo Nogueira Reis e Prof. Edvaldo Brito expondo a época os temas e que viessem a nos ajudar nas defesas e ambos asseveraram que não poderíamos abrir mão do processo administrativos e à época a Administração, digo à época, porque não temos conhecimento das medidas ora adotadas, diversas iniciativas foram adotadas para tentar mudar este panorama,  Dr. Lidivaldo e Dra. Norma com consultas, pesquisas e consulta a Procuradoria da Fazenda Nacional, com o Tribunal de contas e novas defesas ao nosso favor. Que inclusive outros Estados, a exemplo do Rio de Janeiro, que conseguiu mudar este panorama, então tudo faz parte de uma ação coletiva para convergir do processo já existente ou atuação política para mudar esta situação. Informa que chegou-se até a pensar,  à época, em se utilizar a execução das parcelas da URV como elemento negociador do segundo elemento que é a autuação da URV. Afirma que nenhum constrangimento podemos sofrer e para preservar o sossego até a conclusão das situações. Defendida a autuação, nenhum autuado pode sofrer nenhum tipo de constrangimento seja um registro, um dado cadastral ou até mesmo uma alienação patrimonial. O fato de ser sujeito passivo de autuação não o impede de negociar qualquer patrimônio seu. Diz que a nossa busca é aperfeiçoar a compreensão do agente autuador, que ao longo das autuações já se aperfeiçoaram, muito por conta das defesas apresentadas, o fisco é grande, com muitos agentes que se refletem a mesma realidade. Foi defendido, à época, que cada autuado fosse feita a composição da receita mensal e não a anual, e mês a mês se verificar a incidência tributária, argumento este exposto em nossa defesa e rejeitado pelo Fisco. No entanto, no ano de 2011, o Fisco  alterou o regulamento do IR determinando que isso fosse observado no IR de 2011 ao se entregar a declaração. O Fisco não reconhece nossa defesa e hoje, alterou o regulamento do IR para fazer isso. Foram produzidas petições nas 271 autuações, solicitando do Fisco esta atenção, já arguida na nossa defesa (vocês rejeitaram e agora alteram a legislação do IR) e solicitamos que seja aplicada ao nosso favor na esfera administrativa, revendo a posição. No contexto do processo administrativo temos que ter paciência, na proporção do possível, para enfrentar esta fase e outras necessárias a exemplo do que se vai ser apresentada hoje. Dra Norma agradece a Manoel Pinto e passa a palavra ao colega Paulo Modesto, que informa que também é um dos autuados e foi a partir da sua autuação que iniciou algumas pesquisas sobre o assunto. Disse que, no prazo de defesa, verificou que a defesa apresentada pela AMPEB, à época, hoje mantida com pequenos reajustes,  não o satisfez,  uma vez que em uma pesquisa singela, encontrou vários entendimentos do STJ e o STF  e vários órgãos administrativos, que  já tinham se pronunciado do caráter remuneratório da parcela, no caso especifico da Bahia, havia uma decisão da coordenadoria geral de tributação da receita federal, órgão máximo de tributação  recomendação COSIT n.  04 de 29/04/2009, cuja ementa trata do Imposto de Renda da Pessoa Física. Informa da existência de dezenas de decisões do STJ E STJ de 2009/2010 e 2011 e de vários tribunais, onde há consenso de que as vantagens relativas a diferença de URV tem caráter remuneratório e não indenizatório. Cita vários precedentes neste sentido. Salienta que o centro da defesa da AMPEB é o caráter remuneratório/indenizatório da verba e entende que esta defesa vai de encontro as decisões do STJ e STF. Diante disso não adotou o modelo de defesa da AMPEB, procurando a AMPEB achando que o entendimento não era este e apresentou defesa diversa, podendo até dizer que o caráter da parcela é indenizatório, apenas para constar, mas que sua defesa se concentra na incompetência do órgão da União para debater o assunto, na incompetência do órgão da união para nos autuar, tendo em vista que este tributo o IR sobre a fonte de servidores estaduais é de  titularidade do Estado Membro, por ser do Estado Membro o interesse de agir é do Estado Membro, cabendo ao órgão de fiscalização Estadual a competência para fiscalizar, autuar, multar, etc., o não recolhimento do tributo. Portanto, a questão é simples: interesse de agir; incompetência do órgão da administração da União para nos autuar nesta matéria, anulado os processos administrativos do Fisco Federal. Indaga: É possível o Estado reclamar? Sim, mas entendo muito difícil primeiro se o Estado viesse a reclamar contra a sua própria lei, teria que declarar o caráter inconstitucional da lei estadual, que proclamou o caráter indenizatório da parcela (erradamente ou não, não importa) e em seguida entrar com a Ação e neste caso já teria prescrito a muito tempo todas as possibilidades de ação do Estado, neste caso caberia uma Ação cotra o próprio Fisco  Estadual . Salienta que a Jurisprudência  do Supremo e do STJ, por outro lado, é amplamente favorável a  tese que  sustenta , tem dezenas de decisões neste sentido, desde 1998. Cita várias decisões neste sentido de que a União não tem interesse de agir, porque o tributo pertence ao Estado. Afirma que se entrarmos com ação coletiva, primeiro entrar com as ações administrativas que é o meio adequado sim, tem que se entrar para prorrogar o pagamento e a ação administrativa tem que ser feita sempre, mantidas as ações administrativas, com outra tese, mas mantidas, depois com uma ação coletiva, que não cria nenhum problema para as defesas individuais. Afirma que a Ação Coletiva não faz coisa julgada contraria as ações individuais administrativas, ao contrário só permite que se suste, numa medida liminar até as autuações novas, quem ainda não foi autuado, não será autuado, portanto prescreverá provavelmente e aqueles que  foram autuados terão a oportunidade de reverter na Ação Coletiva, uma tese nova, uma tese que é sufragada pelo Supremo, pelo STJ, por todos os órgãos administrativos, judiciais no país. A União Federal em uma manifestação da Procuradoria da Fazenda Nacional relevante sobre o tema, entendeu no Rio de Janeiro que como havia uma lei específica estadual tratando da matéria e reconhecendo o caráter indenizatório expressamente  para o recebimento para o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, que não poderia desconsiderar este fato e deveria sim cancelar as autuações, este parecer da PGFN, depois adotado também em uma nota específica COSIT, que reconheceu a mesma coisa e mais do que isso, a nota até refere que outros Estados poderiam ser beneficiados pela mesma tese se apresentassem de forma idêntica as situações de fato. Estas duas questões vem sido sustentada desde a sua autuação. Apresentou o artigo do Professor Marco Aurélio Greco, eminente professor doutor em Direito Tributário, acatado pela maior parte dos juristas brasileiros em matéria tributária, que  sustentou a tese, antes das autuações da URV, chamando a atenção da necessidade de afastar qualquer discussão na União sobre a tributação do Imposto de Renda sobre os servidores públicos em matéria de remuneração. Apresentou estes elementos, decisões do Supremo e respeitou que a posição da AMPEB se mantivesse como desejasse e assim se foi. Externou para a classe a sua opinião. Informa que no ano passado quando Dr. Wellington assumiu, teve a oportunidade de entrar de outra forma na questão e ligou para o Ministro Chefe da Advocacia Geral da União, Luís Inácio Adams, que havia conversado que tinha interesse em estimular situações arbitrais em questões federativas, criou câmera de arbitragem na AGU para tentar acelerar processos que estivessem com discussões há anos envolvendo Estado, União e Municípios, para evitar excessivas ações federativas do STF. Como esta ação sempre lhe parece uma questão federativa, porque era uma tentativa da União em autuar, recolher tributos que não lhe pertenciam, que pertenciam ao Estado. Ligou para o Ministro Chefe da Advocacia Geral da União, Luís Inácio Adams, que havia conversado que tinha interesse em estimular situações arbitrais em questões federativas, lhe pareceu que esta seria uma via de solução para o problema, já que havia precedente do Rio de Janeiro, decisões do Supremo, lhe pareceu viável fazer isto. Em maio de 2010, conseguiu agendar uma reunião com o Ministro Adams e foram ele, o Procurador Geral de Justiça, Dr.Wellington, a Presidente do Tribunal de Justiça, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, o Procurador Geral do Estado a esta reunião, levando um texto comum (elaborado no mesmo dia, após consenso de todos) e apresentado ao Ministro, sumariando todas as questões, apresentando esta tese como principal e pedindo um parecer da Advocacia Geral da União para a arbitragem ser estabelecida. Isto demora uma vida para sair. Recentemente recebeu notícias. Paradoxalmente, a Receita Federal fez um parecer, através da COSIT, dizendo que tinha razão o parecer, no sentido de que o Tributo é devido ao Estado, de que a União não teria direito a este tributo, mas que poderia ser feito o recolhimento e depois devolvido ao Estado o imposto recolhido. Este parecer foi encaminhado ao Ministro da AGU, que achou a solução da COSIT um tanto contraditória e diante disso encaminhou para a Consultoria Geral da República esta manifestação da COSIT, que já se havia manifestado antes, em 2009, e provavelmente manteria sua posição, foi melhor do que imaginava, pois reconheceu que o tributo não deveria ser recolhido aos cofres da União e sim devolvido aos Estados depois de recolhido  pelos servidores, o que mostra de certo modo uma clara falta de interesse de agir da União. Se não pertence a União, porque os órgãos da União estão se movimentando, multando, sancionando servidores Estaduais. O Advogado Geral já encaminhou para o Consultor Geral da República para se manifestar, ainda não se manifestou, isso tem dez dias, no máximo. Espera que logo ele se manifeste sobre a questão, mas independentemente da manifestação, que ele venha a ter sobre a questão entende que não podemos perder mais tempo em relação ao que está acontecendo, porque há uma enorme quantidade de decisões favoráveis a que a titularidade seja do Estado nesta matéria, a incompetência da União para debater e em ingressar com ações judiciais em que se debata tema de incidência do Imposto de Renda nesta matéria e estamos esperando pacificamente que o processo caminhe até a Execução. Que sabe que os casos de Execução são casos onde a pessoa não apresentou a defesa, que não tem nada a ver com a defesa apresentada pela AMPEB. Isto não importa, o fato é que colegas estão sendo executados, que está havendo restrição ao patrimônio e o fato de que todos nós estamos correndo riscos e tendo os nossos valores de débitos contabilizados e atualizados a todo momento. A situação atual é diferente da situação da URV Eleitoral, onde reivindicavamos um direito novo e tínhamos que apresentar quem eram aqueles que reivindicavam o direito novo. Na Ação Coletiva que propõe, que é um Mandado de Segurança Coletivo, que permanece no seu entender a lesão da União em matéria que não lhe pertence, que não lhe compete, que não há interesse de agir dela. É no sentido de que sejam sustados e depois anulados os processos já feitos e se tivermos que apresentar alguma lista é a dos que já foram autuados em relação aos demais não, ou seja a não acho que tenha que apresentar lista nenhuma e se tiver que apresentar será a dos autuados, que tem um processo, que tem que ser paralisado por falta de interesse de agir da União na matéria. A Segunda notícia é que o maior especialista da matéria o Professor Marco Aurélio Greco, que escreveu há oito anos atrás sobre a matéria, quando ainda não existia a discussão sobre a URV, após uma consulta para saber quanto ele cobraria para fazer um parecer sobre esta matéria e para a sua surpresa ele disse que não cobraria rigorosamente nada, que teria a honra de atuar na questão, de nos ajudar numa ação judicial que debelasse este abuso da União na matéria. Portanto, nós temos o melhor jurista no país, se prontificando a fazer parecer nesta matéria, não temos nenhum risco em relação as ações administrativas individuais, não temos risco algum de prejuízo nisso e temos a possibilidade de rapidamente resolver a questão e pressionar para a União, inclusive em termos administrativos, nos dê suporte a uma solução rápida da questão. Quer saber quais são as dúvidas, porque se alguma dúvida existe tem que ser apresentada e até o momento nenhuma dúvida relevante  do ponto de vista técnico jurídica sobre a matéria foi apresentada. Temos que resolver isto, não é razoável que continuem os colegas especialmente os aposentados vivendo esta intranquilidade sobre uma pendência que pode levar para seus sucessores e tendo as pessoas esta preocupação permanente e inadequada. Se pudesse entraria com uma Ação Individual judicial, só não entra, porque sabe que decairia, sustaria, tornaria sem efeito a via administrativa, mas com a ação coletiva não é assim. Os magistrados já deliberaram entrar com a ação coletiva para combater esta questão, adotando a tese da titularidade por parte do Estado deste imposto e falta de interesse de agir da União. Que esteve ontem com a presidente da AMAB que disse que vai aguardar e espera que o Ministério Público delibere no mesmo sentido, mas se não houver deliberação rápida, pretende até o final do mês de agosto entrar com uma ação, ainda que só a AMAB, com esta tese. Espera que o Ministério Público possa adotar a mesma linha e que a questão seja resolvida o mais rápido possível. Encerra sua fala e a Presidente da AMPEB agradece e informa que já estão inscritos para falar os colegas Ceres, Lidivaldo, Marcelo Braga, Eliana Bloissi, Marcio Fahel, Gilberto Amorim, Sérgio Mendes, Paulo Mariani e Olímpio. Passa a palavra ao advogado da AMPEB Manoel Pinto para algumas considerações. Esclarece ao Dr. Paulo e a todos que a defesa apresentada não tem uma só argumentação, ela é apresentada em 91 (noventa e uma) páginas, onde se argumenta todas as possibilidades, que vai desde a não incidência e se incidente que se vá excluindo até a menor possibilidade e uma das teses bem robusta é esta de que o Fisco Federal não tem competência, legitimidade para cobrar a parcela, então que comunga da sua explicação de que de fato o fisco não é o competente para cobrar o imposto, que esta parcela é do Estado e esta comunhão já vem sendo exposta na defesa. Que portanto, toda a sua explicação já é alvo da defesa que cada um fez, agora não há mais de anos. Que tem em mão a Defesa apresentada por Dr. Paulo, que foi disponibilizada em e-mail para alguns colegas e a defesa administrativa do colega Paulo é de fato quase igual a nossa, inclusive com argumentos de ser a parcela de caráter indenizatório. Que as pessoas tem que compreender que o senhor não trouxe nenhum fato novo, tudo já presente nos contextos das autuações e das defesas e sua indicação para uma ação coletiva é um tema que comunga, para se discutir e se refletir. Como o senhor bem falou, a ação individual pode repercutir e inviabilizar a via administrativa, que a dúvida é se a ação coletiva pode chegar a ter esta mesma repercussão? Uma vez que há a possibilidade de se ter que indicar quem são os representados da AMPEB. Se se fizer isto, como se funciona? Permeia uma série de dúvidas que ao longo do tempo irão se resolver. A Presidente da AMPEB retorna a palavra a Dr. Paulo Modesto, que disse que são duas questões, que a sua época esta matéria não foi apresentada, que o modelo recebido como defesa da AMPEB não continha esta discussão, que a mesma época apresentou a sua tese, levou ao conhecimento da AMPEB e que soube que a sua tese foi incorporada nas defesas subsequentes, mas na sua época, tem um modelo guardado e este não continha nada sobre a questão da titularidade do Estado sobre o Imposto de Renda. Que a segunda questão é sobre repercussões, que uma coisa é a questão da entidade de classe, outra coisa é a defesa individual. Que a jurisprudência do Fisco vai no sentido de que se há uma ação judicial individual decai o processo administrativo por falta de interesse na via administrativa, mas se há uma ação coletiva não decai a esfera administrativa. Portanto, as duas coisas tramitam paralelamente e uma coisa não faz coisa julgada sobre a outra, nem a administrativa sobre a coletiva, nem a coletiva sobre a individual, salvo, claro se a ação coletiva judicial for favorável, neste caso fará coisa julgada, se ela for negativa não impede a ação administrativa individual. O problema é que não há riscos de ganharmos a ação individual e parece claro que a única saída é a ação coletiva, que não impede que prorroguemos as ações individuais na via administrativa e continuamos discutindo judicialmente, sem o risco de uma perda das ações administrativas. Por isso sustenta com absoluta segurança e tranquilidade que esta é a melhor solução. A Presidente abre para os debates, dando a palavra a primeira colega inscrita Dra Ceres, que cumprimentou os colegas presentes e a mesa e diz que concorda plenamente com a tese apresentada pelo colega Paulo Modesto, que tem conhecimento de várias decisões favoráveis ao fisco, no sentido de entender o caráter remuneratório destas parcelas e o pior, que entendem que também incide imposto nas parcelas da Previdência Social, ou seja, que estamos sujeitos a qualquer momento, porque não houve também incidência do FUNPREV sob estas parcelas e não só a nível de STJ, decisões recentes e de outros Estados, como Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Informa que sabe que está bem encaminhado na área administrativa, mas que não tem nenhum conhecimento de nenhuma decisão favorável na área administrativa, que fatalmente iremos ajuizar Ação Judicial, que seu voto é a favor desta nova orientação. Só tem uma dúvida: se este Mandado de Segurança, se ele terá, possivelmente, uma liminar para suspender uma possível execução, porque, se fatalmente, perdendo na área administrativa eles irão executar ou nós vamos utilizar nos Embargos esta tese ou se suspende a Execução por conta do Mandado de Segurança? A palavra foi devolvida ao Dr. Paulo Modesto, que agradece a pergunta e vai complementar com outra informação que tomou conhecimento com Dr. Paulo Pimenta, que em junho de 2010, ele já havia decidido, aqui na Bahia, como Juiz Federal, uma questão relativa a URV, afastando a autuação da Receita Federal, anulando o processo de autuação da Receita Federal de um caso da magistratura estadual, a sentença é a 162-A/2010, relata a ementa e lê trechos da referida sentença. Esta questão mostra que é possível até uma liminar para sustar as autuações e no mérito final a anulação dos autos de infração, aqueles que já estão sendo executados, usaríamos isto em Embargos. Este precedente é importante, porque da Justiça Federal e da Bahia, que no meu entender é a justiça competente para apreciar, não o caráter remuneratório/indenizatório da verba (esta de competência da Justiça Estadual) e sim a discussão da nulidade dos autos de infração por falta de interesse de agir da União. A Presidente questiona se esta decisão teve recurso e Dr. Paulo Modesto informa que sim, que por lei, estas decisões por serem concessivas tem recurso ex officio e não há decisão de mérito final, mas com certeza vai ser mantida pela orientação dos Tribunais Regionais Federais e do STJ, de que este tributo do Imposto de Renda é pertencente ao Estado, portanto a chance da sentença ser mantida é enorme, ao contrário da via administrativa. A palavra volta para o Dr. Manoel Pinto, que diz que também tomou conhecimento da sentença de Dr. Paulo Pimenta, porém é uma decisão isolada, se ficar consolidado esta posição, será ótimo. A AMPEB já tentou isto antes, no Judiciário da Bahia, com Dr. Gilberto Amorim como impetrante da ordem e infelizmente, na decisão inicial, ela foi totalmente contrária a esta. Então temos dois contrapontos, o juiz entendeu que poderia barrar que o Impetrante passasse qualquer constrangimento, mas que não poderia barrar o devido processo legal, o processo tem que tramitar e nós desistimos do Mandado de Segurança. Foi dada a palavra mais uma vez ao colega Paulo Modesto que disse que o errado é misturar as coisas, que são dois problemas diferentes, uma questão que tem caráter remuneratório/indenizatório isto é competência do Estado da Bahia deliberar, como a jurisprudência do Supremo já disse: a retenção, devida ou indevida, a maior ou a menor é da competência da Justiça Estadual, é do interesse do Estado. A discussão sobre a nulidade ou não das autuações do fisco federal é da competência da Justiça federal. Se colocarmos nossas defesas em um lugar só, simplesmente criamos tumulto processual e não resolvemos nada e corremos o risco de pegarmos nossa defesa administrativa e por ser mais confortável entenderem que tem caráter remuneratório e não discutirem mais nada. Salienta que duas teses de jurisdições distintas na mesma justiça está errado é isso que está tentando sustentar, a questão tem que ser única, incompetência da Justiça Federal, matéria que deve ser de objeto do fisco estadual e da justiça Estadual e portanto devem ter suas autuações anuladas. Se o Estado da Bahia reivindicar a tributação, primeiro terá que declarar a inconstitucionalidade da lei estadual e só sim, teremos que discutir a natureza remuneratória/indenizatória, se incide ou não previdência, perante a Justiça Estadual.  Foi dada a palavra ao Dr. Lidivaldo, que saudou a todos e informa alguns pontos, faz uma retrospectiva sobre a questão da URV, que  foi iniciada, quando era Procurador Geral de Justiça. O primeiro colega a ser autuado foi o colega Gilberto Amorim, Promotor de Justiça da Comarca de Camaçari, que foi notificado e iniciamos os primeiros contatos com a Superintendente da Receita Federal, que era na época Dra. Zaida, que hoje ocupa um cargo importante em Brasília. Ao lado do Ministério Público estava o Poder Judiciário, tanto que a Des. Silvia, Presidente do Tribunal de Justiça à época esteve presente. A princípio Dra. Zaida teve várias dúvidas sobre vários pontos suscitados e desde o início, esta questão da competência do Estado da Bahia sempre foi suscitada, não é tese nova. A questão da verba remuneratória foi suscitada, porque o artigo da nossa lei complementar foi inserido neste contexto, porque à época da lei eles interpretaram dessa forma, tanto que o julgado 245 excluiu o âmbito federal, os Ministros dos Tribunais, os Juizes Federais, os Procuradores Federais não pagaram e nós queríamos questionar isto também, ora, dois pesos e duas medidas. Consultaram Brasília e depois chegou a informação que aqui os auditores deveriam continuar com o trabalho, fizeram um mutirão, requereram as informações dos membros do Ministério Público e do Judiciário  , as associações, tando a AMPEB, como a AMAB e a Associação dos Servidores impetraram Mandado de Segurança para tentar impedir a divulgação dos dados e isto foi decidido coletivamente. Estivemos em Brasília e isto foi omitido aqui, eu, Silvia Zarif, o presidente da AMB, Norma Angélica, o Presidente do Tribunal de Contas, à época Manoel Castro, o Presidente do Tribunal de Contas do Município, Francisco Neto, na presença do atual AGU, Dr. Adams, que á época era Procurador da Fazenda Nacional e esta reunião contou com a presença da Secretaria da Fazenda Nacional, Dra. Lina e à época, Dr. Adams se prontificou a analisar o caso com cuidado e inclusive sugeriu que nós formulassemos uma consulta e um dos quesitos da consulta é este: o tributo não é do Estado da Bahia e eles responderam que não e passou pela Procuradoria da Fazenda Nacional, depois Dr. Welington esteve mais uma vez com a Presidente do Tribunal de Justiça, agora Des. Telma Brito, com o Procurador Geral do Estado e formularam nova consulta e estamos aguardando resposta. Indaga: o Advogado Geral da União conhece esta história a muito tempo, se todas as jurisprudências são no sentido de que a verba é do Estado, porque não resolve isto imediatamente? Porque esta demora? No final da nossa gestão, os mesmos integrantes da primeira reunião em Brasília encaminhamos um documento a Procuradoria Geral do Estado (que tem obrigação de participar desta questão, tem que ser chamado a lide) e pedimos para o Estado ajuizar uma ação, um Mandado de Segurança ou qualquer outra para informar que o tributo é do Estado da Bahia. Informa que ontem, por telefone, conversou com o Procurador Geral do Estado, Dr. Rui Moraes Cruz e que o entendimento da Procuradoria Geral do Estado era favorável a este tese e iria obter um parecer sobre a consulta formulada. Diz que não é uma questão tão simples assim, senão já teria sido resolvido. Dr. Adams até o momento não acatou as decisões jurisprudenciais, os auditores continuam  autuando com a incidência da multa, mesmo já tendo sido reconhecida a boa-fé, pois entendem que têm independência funcional. Foi dito que não havia sonegadores, que os rendimentos eram isentos e não tributáveis e a Receita Federal esperou três anos e porque no primeiro ao não suscitou o equívoco? Que fique claro que a luta é antiga, do Ministério Público, da AMPEB, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas. Que ninguém se acomodou, que estas teses sempre foram discutidas. Recorda que os aposentados sofreram com uma ação impetrada pela AMPEB, que a Justiça Federal concedeu a liminar julgou procedente o mérito em primeira instância e na segunda instância o Tribunal Federal reformou a decisão e os aposentados tiveram que pagar uma quantia alta. Esta ação foi relativa a incidência do imposto para os maiores de 65 anos. Informa que estamos vivendo uma insegurança. Se esta tese é tão clara, tão cristalina, porque a AGU então, desde o início ou a Procuradoria da Fazenda Nacional não confirmou esta tese? Vamos esperar, se há uma possibilidade de termos um parecer do Procurador Geral do Estado, que prometeu, pois a lei é estadual e a lei disse que não devíamos pagar, nós informamos à receita federal e em nenhum momento nossas declarações foram questionadas e o Governador Wagner prometeu empenho e o Estado da Bahia juridicamente não tomou nenhuma providência, vamos pressionar para que o Estado da Bahia atue, pois a lei é estadual. São estas as reflexões que quer deixar para os colegas. Dada a palavra ao colega Marcelo Braga, que disse:  Concorda com  a tese defendida pelo colega Paulo Modesto  sobre a titularidade do imposto retido na fonte pelo Estado da Bahia, inclusive quando o Estado recolhe a maior o contribuinte para reaver o que foi pago a maior não ajuíza ação contra a União, ele ajuíza uma ação de repetição de indébito contra o Governo do Estado, que inclusive a matéria está sumulada no STJ súmula 499. Que foi autuado há dois anos, um dos primeiros e este argumento já consta na sua defesa do escritório de Manoel Pinto, como também fala do caráter indenizatório da verba, que não é remuneratória, também fala da lei complementar. A preocupação em relação ao Mandado de Segurança é uma preocupação com outros colegas que não foram autuados e o Juiz pedir uma autorização (como já se pediu) e que os colegas sejam nominados e que sejam convidados a individualmente a autorizar o ajuizamento desta forma abdicaríamos da via administrativa. Que nas três últimas assembléias os associados decidiram esgotar a via administrativa para então ajuizar a ação. Porque isto? Para ver se neste meio tempo uma decisão administrativa com o Governo do Estado, um parecer da COSIT, se há uma modificação neste ambiente. Quer uma explicação da não abdicação da via administrativa. Dada a palavra a Paulo Modesto, diz que inicialmente quer responder ao colega Lidivaldo que a manifestação n. 04 da COSIT de 29/04/2009, que decorreu da reunião que Lidivaldo mencionou, no início do parecer, inclusive, faz registro da reunião e relaciona as dez indagações e que esta questão não está relacionada e passa a ler as questões. Afirma que a COSIT se não for provocada especificamente não vai se manifestar sobre isto, ainda que tenha decisões jurisprudenciais. A diferença agora é que estes precedentes estão nomeados e se pede a extensão ao Ministério Público destes precedentes de 2008/2009/2001. que não foram objetos de análise. Afirma que até dezembro de 2009 a defesa da AMPEB não ventilava esta tese. Afirma que é preciso especificar quais são os precedentes da COSIT, da PGFN, do Supremo e do STJ que nos são favoráveis. Quanto a dizer que algum magistrado pode solicitar os nomes dos associados e que isto significa uma maneira de desistir da via administrativa, não vê nenhum precedente neste país. Reafirma que não existe nenhum precedente, que há decisões reiteradas do STJ e do STF que Mandado de Segurança Coletivo prescinde de autorização individual dos membros integrantes da classe. Marcelo Braga disse que neste caso a AMPEB não estaria defendendo o interesse da classe e sim o interesse individual de cada associado, que foi individualmente autuado.  Paulo Modesto reafirma que não há necessidade de autorização para a AMPEB defender esta matéria e que há súmulas neste sentido. Manoel Pinto afirma que as linhas de exposição não são divergentes, que elas são convergentes para o mesmo objetivo. Afirma que o artigo 38 da Lei de Execução Fiscal estabelece que a demanda judicial é causa de renuncia do recurso administrativo. Que a preocupação é o juiz exigir a autorização e se abdicar da via administrativa. Afirma que ao advogado é necessário construir o direito e todos os argumentos precisam ser utilizados. Que na nossa defesa foram usados todos os argumentos, caráter remuneratório/indenizatório, a boa fé para afastar a incidência da multa moratória de 75%, que é a mais pesada. Afirma que nossa defesa hoje tem 91 páginas suscitando todas as discussões, sendo os processos acompanhados. Que foi alegado que será ajuizado um Mandado de Segurança e se indaga qual o ato? A maioria já foi autuada há muito tempo. O momento não é de atacar ou defender posição é de construir. Reafirma que a nossa defesa tem todas as discussões e explica o trâmite da defesa. Paulo Modesto explica que não está propondo uma tese nova e sim uma estratégia nova. O tema de que a tributação sobre o Imposto de Renda pago pelos servidores pertence ao Estado está na Constituição de 1988. A tese não é nova e sim a estratégia, que sugere para a entidade de classe que façamos a separação das teses: a tese de titularidade, objeto de ação judicial exclusiva na Justiça Federal e as demais teses relativas a matéria da tributação, caráter indenizatório da verba na Justiça Estadual, se houver necessidade. Salienta que é contraditório apresentar duas defesas ao fisco federal. Afirma que perante o fisco federal e a justiça federal tem que defender apenas uma tese: a incompetência da União para autuar, multar, etc e perante o fisco estadual e a justiça estadual eu posso discutir intensidade, natureza da verba, etc.. No caso de ação judicial, que lhe parece urgentíssima, ter uma defesa na Justiça Federal reivindicando as autuações, porque não pertence a União este Tributo, não tem interesse de agir, não tem interesse processual que justifique uma ação do órgão público administrativo da União cobrando e usando os seus servidores públicos para isso, como a jurisprudência é farta neste sentido, lhe parece que o índice de sucesso é enorme. A questão: e se algum juiz exigir ou não autorização? Contra todos os precedentes, contra todas as súmulas dos Tribunais Superiores. Claro que ele pode fazer, porque ainda não existe súmula vinculante, mas se fizer vamos entrar com os Agravos, com os Embargos, com os meios processuais adequados de contestação deste tipo de exigência que seja feita, mas isto não pode ser um meio de inibição nossa. Insiste em dizer que tem absoluto conforto e segurança de que esta é a orientação adequada, não porque a tese seja nova e sim a estratégia é nova, porque é necessário separar os dois assuntos, separar o substancia da matéria da competência do órgão tributante, da entidade tributante e com isso acha que teremos sucesso. Dada a palavra a colega Eliana Bloisi. Inicia saudando a todos e agradecendo a Paulo Modesto, cuja defesa foi desassociada da defesa DA AMPEB, agradece seu empenho e esforço em compartilhar sua defesa e buscar o melhor resultado para todos os integrantes do Ministério Público. Que vem se preocupando muito com o tema, que recentemente o marido, que é juiz, teve a necessidade de vender um apartamento e a pessoa que se dispôs a comprar quando viu a certidão da Justiça Federal (a primeira foi positiva, constando lá a restrição e a segunda uma certidão negativa com efeito positivo, que até hoje não sabemos a diferença. Que temos colegas falecendo, colegas que podem estar se desfazendo de algum bem e outra coisa, nós não podemos nos sujeitar a isso. Pede desculpas ao advogado da AMPEB, mas ele dizer que precisa estudar o assunto, estas ações já tem mais de dois anos. Não era para ter dúvida. Foi dito por Dr. Manoel que ninguém pode sofrer constrangimento, mas já estamos sofrendo, somos pessoas de bem e não queremos mais passar vergonha, porque temos estas pendências se arrastando a dois ou três anos. Norma disse hoje que devemos esperar até janeiro, porque prescreverá uma parcela de colegas que ainda não foram autuados.. Nós sabemos que temos colegas que não declararam a URV, como temos colegas que depois deses problemas é que foram lá fazer uma retificadora para declarar a URV. Estes colegas não estão aqui não. Por isso que não devemos esperar até janeiro para adotar uma posição. Que esteve na AMPEB na época da venda do imóvel do marido, constrangida. Afirma que o tempo está passando e esta situação esta  ficando cada vez mais grave, porque os valores estão aumentando e precisamos resolver isto o mais rápido possível. Que já disse naquela reunião na AMPEB, que tinham cerca de quarenta pessoas, que está disposta a entrar com uma ação judicial sozinha, independente da AMPEB e acredita que outros colegas também. Indaga: Será que vai precisar que um grupo se reúna e adote uma posição separada da AMPEB? É preciso pensar nisso e pensar inclusive na possibilidade de a AMPEB contratar um escritório de advocacia especialista em Direito Tributário. Dra Norma informa a Dra. Eliana que respeita as posições e que nenhuma ação cautelar vai tirar o seu constrangimento. Informa que a AMAB, desde maio, já tem a autorização e não entra com a ação, nós temos aqui um assunto sério e só temos noventa e três associados que compareceram, que não pode decidir com a vontade de apenas uma associada ou a própria vontade. O mesmo constrangimento que V. Exa. Está passado ela também está. O escritório de advogacia foi mantido, porque foi tudo decidido em Assembléia Geral, que por sinal a última se realizou no último dia da minha gestão em 29/07/2009. Aqui se respeita a palavra do associado de qualquer tese, mas não posso votar, como presidente só em caso de desempate. Salienta que este constrangimento é de todos nós. Com este constrangimento, o colega Achiles Siquara foi conselheiro. Todos estamos passando por isso. Insiste em dizer que nada disso será resolvido sem uma boa vontade política do Governo, da Procuradoria, do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, tem que ser decisão política, como foi no Rio de Janeiro. Se não for assim, vamos enfrentar a questão, vamos seguir o que a classe determinar, querem entrar com a Ação, entramos. Hoje, não tem quorum para votar, quem quiser assinar que concorda com a ação pode assinar, mas não pode colher voto, para não ferir o Estatuto da AMPEB. Como o escritório de Dr. Manoel Pinto foi citado passa a palavra a Dr. Manoel Pinto inicia informando que não vai polemizar, mas que a pontuação da Doutora da especialidade, faz uma só ressalva, que é ADVOGADO. A especialidade, talvez restrinja a competência, a autuação, mas a defesa foi apresentada por este advogado, sendo ou não especialista em tributário. Que pode submeter esta defesa a qualquer advogado tributarista e ouça dele uma resposta. Que esta modesta defesa, hoje, com 97 páginas, é usada pela magistratura, por Juízes que não aderem a AMAB, por promotores que não aderem a AMPEB, por advogados especialistas que lhe ligaram e por escrito pediram autorização para usas esta peça. Isto para lhe confortar, de que embora lhe falte a especialização em Direito Tributário é um ADVOGADO e a peça lhe dá uma defesa ampla, que pode produzir. Que respeita a possibilidade de alguém produzir uma peça com mais qualidade e afirma que todos os esforços foram feitos para a máxima defesa e até mais uma vez lhe explico que o constrangimento vivenciado pela Senhora e seu marido não tira esta ocorrência. Que infelizmente não existe nenhuma medida judicial hoje que lhe impeça de isto acontecer. A existência da autuação, enquanto o processo judicial ou administrativamente não acabar qualquer certidão será positiva com efeitos negativos. Positiva para indicar a existência e negativa para indicar que não há efeitos. Infelizmente, esta ocorrência não podemos afastar. Como Norma falou as decisões decorrem de Assembléia e nós demos cumprimento ao decidido em Assembléia, assim foi feito e até hoje é feito. Dada a palavra ao Dr. Paulo Modesto que sugere uma questão de ordem, de encaminhamento. Que o Estatuto da AMPEB menciona um quorum para deliberação, que são dois quoruns, um para provocação da Assembléia e um para deliberação que é de maioria simples ou 1/3 dos associados. Só que a questão da URV não diz respeito a toda a classe, só 271 colegas foram autuados. Se nós esperarmos que tenhamos a manifestação de 238. Na verdade, nós temos 271 autuados e temos que ter 238 para alcançarmos 1/3, na prática estamos exigindo mais que 1/3 dos interessados, ou seja estamos exigindo um quorum geral quando a matéria envolve um segmento da classe. Afirma que tudo isso é formalismo, porque se a maior parte dos interessados manifestarem a vontade da Associação de Classe entre com a ação judicial a Presidente pode ajuizar a ação. Afirma que todas as outras ações que Norma e os outros Presidentes ingressaram, durante os seus mandados, questionando matérias, como URV, URV Eleitoral, etc, prescindiram de autorização prévia da classe ou da maioria ou de 1/3 da classe. Salienta que se isto fosse exigido no passado nossas ações judiciais seriam inviabilizadas, portanto que tem que se fazer uma sondagem da maioria. Dra Norma disse que tem que considerar também os que não foram autuados, todos que receberam a URV, que também são associados e pagam a contribuição associativa no mesmo valor. Que questionou a Diretoria se poderia colher os votos. Que tem que obedecer o Estatuto. Têm associados que solicitaram esperar até janeiro, por esta razão citou esta possibilidade. O que pode fazer para facilitar é quem tiver o interesse, que estiver a favor, pode, de logo, assinar, pode deixar aberta a Assembléia até atingir o quorum, isto pode ser feito em três semanas, quinze dias e que todos se organizem. Não podemos nos omitir, nem ter medo. Não pode aqui é decidir com uma minoria. Temos que ouvir toda a classe, temos associados já falecidos, representados pelo Espólio, temos sócios contribuintes, vamos cumprir o Estatuto.  Paulo Modesto salienta que a Diretoria, independentemente da decisão por falta de quorum, tem legitimidade para entrar com a ação coletiva. Que a Diretoria tem que tomar esta decisão se 1/3 dos associados ou 1/3 dos afetados. A AMAB quer decidir isto até final de agosto para entrar com a ação judicial com ou sem a AMPEB. Dra. Norma disse que está em reunião permanente com a Dra. Nartir e também existem dúvidas do lado de lá e que o parecer contratado não foi conclusivo e que para fortalecer a ação precisamos do parecer, falaram em Ives Granda. Afirma que a dúvida é de todos os lados. Afirma que vários colegas disseram que não tem dinheiro para pagar o imposto. Que  hoje não temos quorum, não vamos colher votos, mas quem quiser pode assinar a lista de autorização.Dada a palavra ao colega Márcio Fahel Inicialmente, disse que como contribuinte e associado sempre teve confiança na AMPEB, que confia na sua administração, em Manoel Pinto, tanto que não contratou nenhum advogado, nem vai contratar. Que sempre se sentiu apoiado pela AMPEB e tem certeza que sempre continuará sendo. Acha que não devemos perder tempo com aspectos históricos, todos já fizeram a sua parte, que o mais importante é o que vamos fazer de agora em diante. Vê que existe uma situação de uma ação coletiva de um  Mandado de Segurança Coletivo e lê as Súmulas 629 e 630 do STF que podem nos ajudar. Coloca uma sugestão, que as dúvidas sobre a Ação Coletivas sejam tiradas com um dos maiores doutrinadores do país, aqui em Salvador, Prof. Fred Didier. Faz uma proposta concreta que convidemos o prof. Fred Didier, que poderá até fazer gratuitamente, se o problema é custo, se precisar reforço poderemos cada um colaborar para pagar Fred, já que é especialista em ação coletiva, mas, sem, em nenhum momento, desprestigiar Manoel Pinto e se for o caso fazer os dois, um trabalho em parceria, pois sempre teve confiança no trabalho de Manoel Pinto. Que todos fizeram sua parte, que estamos juntos, sem divergências. Dada a palavra ao colega Gilberto Amorim. Salienta que estamos em um processo de construção da solução, porque a questão é sensível e envolve a nossa parte mais sensível “o bolso”. Entende que temos que trabalhar em cima de gerenciamento de riscos. Que a decisão a ser tomada hoje é mais política que jurídica Se a manutenção de uma estratégia ou redirecionamento de estratégia. Se vamos continuar fazendo um isolamento das autuações, para que não produza efeitos aos colegas (apostamos em gestões políticas e estas gestões foram feitas, pelo Procurador Geral, pela AMPEB pelo Tribunal de Justiça) ou se vamos incluir uma medida judicial. Diz de boa fé, que desde o início tem certeza que a verba é tributável. Das diversas teses, todas vêm sendo argumentadas para cobrir todas as questões. Que tem duas dúvidas quanto ao Mandado de Segurança Coletivo: Uma o efeito do parágrafo único do artigo 38 da Lei de Execução Fiscal, qual o posicionamento tributário da não incidência deste dispositivo em termos de desistência do processo tributário ou da renúncia do direito de recorrer. Todos os tributaristas, informalmente consultados, entendem que se deve manter a questão dos processos tributários em curso, o que não impede de se manejar uma ação na esfera judicial. Quais os efeitos de uma decisão neste Mandado de Segurança Coletivo? E se for pedida autorização individual dos associados? Como se interpretaria esta autorização individual no que diz respeito ao artigo 38, parágrafo único da Lei de Execução Fiscal? Se o Mandado de Segurança não fosse concedida a Segurança, não daríamos munição ao Fisco para questionar os atos? É preciso pontuar dúvidas e o que nos deve instruir para uma decisão. Como esta matéria afeta patrimônio, gostaria que fosse consultado todos os associados, que podem ser afetados positiva ou negativamente. Com esta consulta, se a maioria se manifestar favorável (ainda não tem posicionamento, embora se incline favorável, desde que esclarecidas as dúvidas), que a AMPEB tome esta posição e não depositar na Diretoria uma decisão que tem uma afetação patrimonial individual intensa, positiva ou negativamente. Para que se diga que a decisão foi nossa, porque a AMPEB somos nós. Dada a palavra ao Colega Sérgio Mendes disse que  gostaria de contribuir com uma nova questão, uma nova norma que passou a vigorar  no Brasil, que se refere aos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). A URV foi um rendimento recebido acumuladamente, nos anos de 2003/2004 e 2005. Se esta norma poder ser aplicada retroativamente haverá uma diminuição significativa no imposto a ser pago. Temos que analisar a possibilidade de se aplicar esta instrução normativa retroativamente, (pois a instrução normativa diz que é a partir de julho de 2010), por ser mais benéfica ao contribuinte e deveria retroagir e se ela não conta do fato gerador que é o recebimento da parcela da URV, mas sim no momento de pagar o Imposto, que devemos consultar especialistas na matéria tributária. Se for no momento do pagamento do Imposto teremos uma redução significativa do imposto de renda a pagar. Administrativamente, a Receita Federal não vai aceitar a retroatividade da instrução normativa, mas judicialmente é pacífico no STJ, lhe parece uma nova linha a ser discutida na questão da URV e faz um apelo, que já fez por e-mail a Presidente da APEB, que se discuta se nossas parcelas recebidas há cinco anos, pois recebemos diversas parcelas de RRA e que pagamos o imposto de uma só vez o imposto de renda e temos um dinheiro a receber da Receita Federal e teremos que judicializar esta questão. Também no caso da URV que seja feito um estudo de quanto seria esta redução, se é vantajoso?. É necessário se ver do ponto de vista da aplicação da instrução normativa retroativa a URV. Dada a palavra ao colega Paulo Mariani diz que será breve, pois o tema já foi amplamente discutido. Está decepcionado com os colegas que não compareceram, é Promotor de Justiça Aposentado, mora em Barreiras/BA e veio de Barreiras. Salienta que o assunto é importante e não se toma uma decisão por falta de quorum. Diz que temos que ser ativos. Na sua opinião tem que se tomar uma medida judicial, porque na esfera administrativa da Receita não vamos ganhar. Concorda com Dr. Lidivaldo Brito. Informa que Dra. Cibele colega nossa já recebeu mandado de penhora da sua casa. A Presidente Norma esclarece que ela não apresentou defesa pela AMPEB. Pergunta ao Dr. Manoel Pinto e Dr. Paulo: Esta ação judicial, mesmo que alguns colegas que não estejam aqui, ela não representa o conjunto de Promotores de Justiça? Se a AMPEB precisa que todos assinem, não é uma ação coletiva?
Dr. Olímpio pede a palavra, pois Dr. Márcio Fahel levantou uma questão: Quanto a autorização, se colocarmos a autorização, estaríamos correndo o risco em relação aos prejuízos na esfera administrativa?. Dr. Márcio Fahel explica que a ação coletiva não traz prejuízo do ponto de vista individual, sobre o aspecto tributário, alguém poderia entender que nossa autorização poderia acarretar uma renúncia a defesa administrativa. Pela Presidente foi dito que esta autorização não será juntada a ação coletiva, mas que a AMPEB precisa ter a segurança no papel. Marcio Fahel disse Perfeito. Jamais juntar uma autorização destas no processo. Dada a palavra ao colega Olímpio ressalta que ficou claro para todos que a autorização que estamos dando não será anexada em eventual processo judicial. Em relação ao quorum, lembra que alguns colegas nos deixam e outros entram, como agora os 49 novos Promotores, isto nos deixa cada vez mais difícil conseguir o quorum para deliberação. Pela Presidente foi dito que no próximo mês criará uma comissão para mudar o Estatuto da AMPEB e convocará outra Assembléia para discutir esta matéria, que já foi orientada pelo colega Luís Eugênio, que entende da matéria, para ver a possibilidade de diminuir este quorum para facilitar nossas vidas em outras deliberações Olímpio volta a ressaltar a importância do parecer do renomado tributarista indicado por Paulo Modesto, que inclusive o fará gratuitamente. Salienta que temos que usar todas as armas. Afirma que temos que monitorar o documento remetido, há cerca de dez dias na esfera administrativa, ainda pendente de solução. Afirma que não podemos mais protelar esta situação. Salienta a necessidade de se sair hoje com um cronograma, quais os próximos passos a serem seguidos. Pela Presidente foi dito que: não podemos hoje já ter um cronograma, porque a maioria prefere que as reuniões sejam no Auditório antigo e temos que agendar, mas já deixa a Assembléia em caráter permanente e ai sim pode, sem outras formalidades convocar a classe, até por e-mail. Que irá fazer uma reunião com a Diretoria da AMPEB e da AMAB e após Jonson Barbosa entregar o parecer irá convocar outra Assembléia de imediato Olímpio ressalta que então já temos os próximos passos: 1. contactar com o professor Marco Aurélio Greco para emitir parecer, inclusive sem custos e daqui a 15 ou 20 dias uma nova discussão. Lidivaldo pede a palavra e pergunta quais as medidas que estão sendo adotadas em favor dos colegas que já estão sendo executados, como o caso da Dra. Cibele? Impetraram Mandado de Segurança? Pela Presidente foi dito que Cibele passou por problemas de saúde e perdeu a defesa, Dra. Regina Carrilho nos informou que perdeu o prazo de defesa, pois estava hospitalizada e está sendo executada. Que já contrataram advogado, mas que estas defesas podem repercutir nas nossas ações. Manoel Pinto informa que estas colegas foram apenas citadas e cada uma contratou advogado próprio, com posições diferentes. Pergunta a Paulo Modesto: Se a orientação dos Tribunais é no sentido de reconhecer a minha obrigação tributária, o que vou fazer na Justiça?. Dada a palavra a Paulo Modesto para suas considerações finais. Concorda com Norma que deve se deixar aberta a Assembléia para se colher assinaturas e manifestações, mas que não podemos dispensar a valorosa oferta do Prof. Marco Aurélio Greco de fazer um parecer. Que vai fazer uma consulta para ele entregar o parecer até o dia 15 de agosto, fazendo uma série de questionamentos de ordem tributária e processual. Depois deixaremos este parecer disponível para a classe e teríamos, por ex. o dia 22 de agosto para uma nova Assembleia, dentro, inclusive, do cronograma do Judiciário. Entende recomendável um escritório tributário para ajuizar a ação coletiva. Pela Presidente foi dito que está autorizado entrar em contacto com o Prof. Marco Aurélio Greco para fazer o parecer. Paulo Modesto que irá preparar com Norma e Nartir vários questionamentos com indagações específicas.  Salienta que este parecer poderá ser utilizado na via administrativa e na judicial. Quanto a Fred Didier pode ser um advogado associado a este processo na ação coletiva, mas entende que a AMPEB ou a classe que devem escolher o advogado, não vai indicar nenhum advogado. Informa que ainda temos uma manifestação da Consultoria Geral da República a ser feita e este parecer vai servir para as duas coisas, mesmo que absurdamente não se delibere para o ajuizamento da ação coletiva, servirá para a via administrativa. Acredita que a via judicial vai ser intentada e que esta vai ser uma decisão final da classe. Pela Presidente foi dito que tem compromisso no dia 22 de agosto em Petrolina – reunião da CONAMP. Informa que na próxima reunião um dos itens da pauta será: advogado, pois Manoel Pinto já nos advertiu que precisamos do acompanhamento de advogado em Brasília. A Presidente agradece a presença de todos, agradece a Paulo, Manoel Pinto e a todos os demais na pessoa de Dr. Aristides, que é nosso decano. Informa que dos 94 associados presentes 21 já assinaram a autorização para a propositura da ação judicial coletiva, que colocará o parecer de Jonson a disposição da classe, que nova Assembleia será convocada e declara encerrada a sessão e mandou que se lavrasse a presente ata que depois de lida e aprovada vai assinada por mim, __________________________ Diretora Secretária e pelos membros da Diretoria presentes.
PRESIDENTE

VICE PRESIDENTE

DIRETORA SECRETÁRIA

DIRETORA FINANCEIRA

DIRETORA SOCIAL
DIRETRO CULTURAL
DIRETOR ADMINISTRATIVO






 Rua Boulevard América, 59, Jardim Baiano - Tel/Fax: (071) 3320-2300
CEP 40050-320 - Salvador - Bahia

Home Page: http://www.ampeb.org.br

e-mail: ampeb@ampeb.org.br

_940146210

